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ATA DA REUNTÃCI EXTIEÉ\CIRDINARTA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO

INS.TITUTO DE PREVIDÊTüCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE
TEOFILO OTONI-MG - No 00212020

Aos doze dias do mês de Maio do ano de dois mil e vinte, às 14h (quatorze horas),

na sala cie. reurriões da Cârnara Municipal de Teofilo Otoni, aconteceu a segunda

reunião extraordinária com os membros eleitos e indicados do Conselho de

Administração clo lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de

Teofilo Otoni* SISPREV-TO. Em razáo da Pandemia COVID-19, a presente reunião,

anteriormente agendada para o dia 20/0312020 teve que ser adiada para a presente

data, benr como ocorrer em local e modo diversos, assim foi executada de forma

semipresencial, e presencial na Câmara Municipal a fim de resguardar a

integridade, f íSica, presentes "fisicamente" oS membros do Conselho de

AdministraÇão, - Representantes dos Servidores Ativos - 1o Titular - Terezinha de

Jesus Santos, Representantes dos Servidores lnativos - Titular e Presidente - MarÍlia

de Fátirna Mota Trigo, Representantes do Sindicato dos Servidores Públicos

Municipais-i SINDISETO - José Antônio Esteves Guedes, Representantes do

Legislativo - Marilda Guida. A Diretoria Executiva do SISPREV-TO representada pelo

servidor do SISPREV-TO - o Assessor Jurídico Weverson Gusmão Soares.

Parlicipando 'virtualmente" através do aplicativo "zoom" oS membros

Representantes dos Servidores Ativos - 20 Titular e Vice presidente- Gilson Batista

Júnior e Representantes do Poder Executivo - 1o Titular e Secretária - Sandra Ottoni

Bamberg. A conselheira Representantes do Poder Executivo * 2o Titular Edielem

Lourenço dos Santos não teve sua presença computada, embora tenha acessado o

aplicativo supracitado, não permaneceu durante todo o período, tampouco participou

das deliberaçÕes em razáo de problemas técnicos. Presentes tambóm os convidados

Marlene Aparecida Chaves Gonçalves, os vereadores Francisco Assis Carvalho,

Gabriel Gusmão e o assessor jurídico do SINDISETO Dr.Cristiano Lima de Freitas.

A reunião foi iniciada pela Presidente Marília, a qual efetuou a leitura do Ofício no

10612020 - Parecer Jurídico- AJUR/SISPREV - ESCLARECIMENTOS - datado de

17lO3l2O2O; ofertado pelo Assessor Jurídico do lnstituto - Weverson Gusmão Soares

em atendimento aos questionamentos da Reunião Extraordinária 00112020.,Em

seguida, a presidente explicitou que o Dr. Cristiano, fez uma análise do documento

apresentaclo, auxiliando os conselheiros na formação de opinião, tendo por base a

legislação peftinente, assim passou-se a análise e debate de cada um dos itens

constantes na pauta, a qual foi encaminhada previamente para a Diretoria Executiva

do lnstituto e todos os conselheiros. Dr. Weverson Gusmão sugeriu debater de forma

conjunta os itens 01 a 13, uma vez que foram objetos do parecer de sua autoria,
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contudo os conselheiros preferiram a análise pontr-ral para fins (le melhor

compreensão e organizaçáo da pauta. Assim, passou-se a análise e deliberação dos

seguintes temas. 2) Autonornia do Conselho cle Adrnirristração - MarÍlia expôs

sobre a imporiância dessa autonomia, em especial de sua preservação apontando
que os art. '1o e 3o da lei Municipal no 6.377, de 23 de fevereiro de 20'12 preconiza

que o Conselho de Admrnistração clo SISPREV é urn orgáo rnáximo de deliberação

coletiva, e que decide tudo. No mesmo sentido a Lei MLtnicipal no 4974, de 13 de

setenrbro rie 2001 em seus arts. 50, 59 e 60 tanrbern corroboram a tese
apresentada, sendo de suma importância a leitura clesses dispositivos legzris citados.

Assim, a conselheira Marilda encarregou-se do ato. A Presidente MarÍlier relatou a

sua preocupação, acerca de tocia situação, e senti qLre â Assessoria Jurídica do
SIS!rREV, está induzinclo os Consc.lheiros a crer, qLle, sua autoncjmia e

competências são limitadas, que, os atos da Diretoria Executiva podem ser

ciiscricionárros, sem a anuência do Conselho Aproveitando da boa fé dos

Conselheiros por não entender da parte jurídica e relembroLr que, em no',rembro de

2019, quando o Conselho, não tido nenhum treinamento Íoi feito questi«lnamentos

para a Assessoria JurÍdica do SISPIlEV, corn o inturrto cle saber quajis são as

competências e autonornia do Conselho de Aclministração e cjo Conselho Fiiscpl e, se

os mesmos podem deliberar sobre a gestão e aclmrnisiração do SISPRE:V. iNo dia

2011112019, foi emitldo o Parecer Jurídico - AJUR/SISPREV, datado de 2-011;112019

em resposta ao requerimento do Conselho, foi relatado no mesmo, que: i'Sendo

assim, os conselheiros precisam ter um enfoque continuo e profissional erm relação

as suas atribuições e entender que seus deveres e responsabilidac{es:geram

consequências sistemáticas." "E bom lembrar qLre o telacionamento closi membros

clos Conselhos e da Diretoria Execr-rtiva e os clernais integr'antes cla enti,Jad'e deve

pautar-se pela cooperação e pe lo principio cla boa-fe, buscarrclo decisÕes cjue,melhor

atendam aos interesses do RPPS clo Ente Fecierativo.' "Posto isto, Tendo em vista

as competências dos orgáos que compÕem a estrutura clo SISPREV, excetoldo art.

50 da Lei 5.974101, a Diretoria Executiva tem autononria sobre a gestão e

administração do RPPS, sem anuência previa clos Conseliros ' A Presidente,MarÍlia

ressaltou, que apos treinamento da Consultoria Brasillis ern 2020, descobriu agora
em 2020, que; é o Conselho cle Administraçâo, que, decide tuclo. Posteriormente, a

Presidente sugeriu a deliberação pela autonornia do Consell-ro cle admirristração, por

ser orgão máxinro de deliberaçáo coletiva, que decicle tudo, ern, não drSixar, que,

atos discricionários da Diretoria Executiva sobreponharn a L-ei. O conselheiro José

Antônio discordou quanto a necessidade clessa deliberação, Lrma vez que a

legislação supracitada é cristalina ao conceder o atributo ao conselho.,Assim, em

face da legislação, todos os atos contrários ou que não tiveram a anuêrrcia do
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que, por sua vez, acrescentou que se a Diretoria Executiva adotar posicionamento

contrário lloclerá subnreter-se a rnedidas mais incisivas, por exemplo, as judiciais. Na

oporturniclacle, reaíirmou que ató a presente data não foi atendida sua solicitação

quanto a clocumentaçâo referente ao Comprev. A convidada Marlene divergiu,

inÍornranclo sobre a necessidade clessa deliberação, a finr de resguardar os membros

desse conselho, prodr-rzindo prova documental hábil a demonstrar que esses não

foram onrissos, tampouco pactuaram com qualquer espécie de ilegalidade. Assim,

superado o clebate, o tema foi submetido a votação, sendo aprovado por

unaninriclacle clos presentes e semipresenciais. 03) Convênio de Coopenação

firrnaclo entre o tlflurricípio clc Teófilo Otoni e o SISPREV, atraves da Diretoria

Executir.,a elo lnsiitutr:, infringinrlo o art. 50 da Lei Municipal n' t*'974101 - A

Presidente iniciou o tema, traçancJo a ligação, mais especificamente demonstrando

que a análise deste convônio consiste em uma consequência da autonomia do

Conselho cle Aclrninistração. Assim, se este e que detém a competência para definir

a celebração de convênio do lnstituto. O ato discricionário da Diretoria Executiva,

sem anuência clo Conselho de Administração não pode ser validado. Nesse instante,

Dr. Weverson interveio no feito por não entender se a presidente se referia a um

corrvêpio ou a portaria que criou a conrissão de licitação, explicitando a diferença

entre ambos. O assessor juridico do SINDISETO sanou a duvida, informando que o

tenra sob clebate renronta ao termo de cooperação firmado entre o lnstituto e o Ente

Municilial, do qr-ral teve como corrsequência a portaria que instituii.r a comissão de

licitação. Não obstante, consoante frisado pela Assessoria JurÍdica do SISPREV no

parecer jurídico, o Conselho tem que ter um enfoque profissional, assim, diante do

profissionalismo e boa fé, foi realizada a deliberação pela ilegalidade do Convênio de

Cooperação firmado entre o Município de Teofilo Otoni e o SISPREV, através da

Diretoria Executiva do lnstituto, por não ter tido a anuência do Consellro, sendo

aprovado por unaninriclade clos presentes e semipresenciais. 04)Designação de

senvidores para a função tócnica gratificada para a Comissão de Processo

Licítatór'iç:, Coti'l Ônus pâra o SISP[tEV, sem a anuência do Conselho de

Aclnrinistração rJo lnstituto - Marília informou que a Portaria no 143119, concede as

designaçÕes para compor a Comissão de Processo Licitatorio, efetuadas com base

no inciso I 'clo art.3o cla Lei no 5.893, 09 de fevereiro de 2009 (que define a cessão

apenas conr ato autorizativo para desempenho de função de confiança ou técnica) e

art.62 e 63 e lclo art. '1BB cla Lei no 1.379, de 02 de fevereiro de 1972 (Estatuto dos

serviciores) mecliante pagamento de função técnica gratificada, passando a ideia de

deliberaçã:o cle despesas pelo Prefeito, e não pela autarquia que possui autonomia

adnrinistrativa e financeira. Tambórn expôs sua opinião no sentido de que a

utilrzação da funclamentação da cessáo dos servidores com base no disposto pelo

inciso lV clo art. '15,Aft. 62, 63, I clo art. 1BB da Lei no 1.379172, induz a conclusão de
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que estavam cuidando de delegação de funçÕes a servidores públicos rnuniicipais,

regidos pelo Estatuto dos Servidores locais, ou seja, Lei Municipal no 1.379172,induz
raciocínio de que deve ser aplicado pelo Prefeito, para designar seus servidores,
regidos por esse Estatuto. Assirn, a gratificação concedida com base no inciso ldo
art. 188 da Lei n" 1.379172 seria ilegal por se referir a gr"atiÍicação de despesas
concedidas pelo Prefeito confornre reafirma a art.1B9 e no lnstituto todas as

despesas devem ser deferrdas pelo Conselho cle l\clrlirristrrrçáo clo SISPItEV e não

Preferto ou por ato discriciorrário «ja Diretoria Executiva. Consequent{3mente, a

cessão com ônus para o SISPREV, necessariamente cleve ter a anuência do

Conselho de Adrninistração e deve ser concedido corn base no itrciso I do aft.3o da

Lei nú 5.893/2009, o que não ocorreu. O conselheiro Jose Antonio marirfestou no

sentido de tarnbém ser incluso na deliberação a suspensão rmediata das
gratiÍicações. Mas, o vereador" Assis sugeriu a análrse distinta, prinreiro o rato de

designação, posteriorrnente as gratificações. /\ consell-reira Sandra marLifestou no

sentido de que o ato do chefe do poder executivo se resumir-r em urna consequência

cla criação da conrissão de licitação, sendo que a deliberação em si d'everia ser

focada na questão de não ter havido prévia aprovação do Conselho. A pre§idente

retomou a palavra, definindo de forma cristalina que a deliL:eração se resumiria ao

ato de designação dos servidores para a função tóorica gratificada para alCoinissão
de Processo Lrcitatorio sem a anuência dos Conselhetros. Nesse senticio, superado o

debate, o tema foi submetido à votação, sendo aprovado (corrsiderado ilegal o, ato de

designação da cessão de servidores para er função tecnica gratificacla ,sem a
anuência do Conselho de Administração) por unanimiciircle dos pr':sehtes e

semipresenciais.05) lndícios cje Iiicitucle de cargos, errr jorni:cla complementar a

exercida na Prefeitura, cle Lauro e Rr-rthneia, cie acordo os art. 2t)4 da Lei

Murriãipal no 1.379, De 02 cle Fevereiro cle 1972 * art:.7u cia Lei tHu'nicipal no

6.361, De 16 de Dezembro de 2011 e incls,s XVi cio art.37 da ()F/88 - A
presidente informou que no Parecer JurÍclico emiticlo pelo SISPREV conrita que "O

servidor publico ser membro seja qual for, o mesrno não estar nonrearJo em um

seglindo cargo, mas em uma atribuição de unra conrissáo." Entretanto, não coaduna
com esse posicionamento, errterrclendr: haver indícios cie iliciturde de cargo, tettdo em
vista que o ato de designação clo Prefeito é corn base no inciso lV do ar:t.15, onde

ressalta que: a indicação do cargo se fará cumulativamente com outro: cargo
nrunicipal, quando for o caso. Sendo designados pala urna funçâro tecnica
gratificada, conforme Portaria no 143119, combinado, corn os art. 62 e ,63 da Lei

Municipal no 1.379172. Por outro laclo, ern breve análise do §1o rjo Art.7o da Lei

Municipal no 6.36112011, observa-se que o mesíno vecja a acurnulação de cargo
efetivo ou em conrissão e/ou função de confiança no âmbito SISPREV que, in'ciusive

contrária a propria CF/BB que explicita exceçÕes a regra, percebe-se não ser,o caso
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clos serviclores LAURO E RUTI_INElA, que foram cedidos para exercício de função

gratiflcacla, posto que distintas as nrencionadas espécies de inserção em cargos

publicos. Por conseqlrôncia, sugeriu que se instaure Processo Administrativo

Disciplinar para apurar o rrrdicio de ilegalidade de acumulação de cargo de Lauro e

Ruthneia. O vereador Assis interviu afirmanclo que, ern seu entendimento, o fato dos

serviclores sLrpracitaclos serent cletentores de cargo efetivo não os impedem de

participar cia conrissão cle licitação, pois não estariam ocupando novo cargo, mas tão

somente unra função gratrficada em uma autarquia nrunicipal. A convidada Marlene

divergiur clo posicionamento, explicitanclo que o erro encontra-se no ato normativo de

concessáo, pois esse cleveria ter se baseado no Art. 3o, I da lei 5893/2009 para o

exercÍcio de função tecnica gratrficada. Porém, o referido ato fundamentou-se nos

artigos 62 e 63 cio Estatuto clo Servidor que preconizam que a funçáo técnica

grattficacla e cle cleclicação exclusiva. O Dr. Cristiano afirntou que concordou em

partes coll o vereador Assis, pois quando é atribuído ao servidor função inerente a

seu cargo, o tresmo deve ser renrunerado por isso, caso contrário estaria havendo

um enriquecimento ilícito pela propria autarquia. Por outro lado, tar-nbém concordou

com a tese da servirjora e convidada Marlene ao apontar um equÍvoco na

fundamentação clo ato cle cessão, mas o posicionamento do'parlamentar acima

mencionaclo parece scr o mais razoável, proporcional ao CaSo em epígrafe, O

vereador Gabrie I Gusmão, por sua vez, questionou que os servidores que compõem

a comissã9 cJe licitação recebem uma reffruneração fixa, mensal há oito meses paga

pelo lnstitrrto, cliferentemente clo que cleveria ocorrer, ou seja, iriam receber tão

sorxente pelo tenrpo e trabalho realizado. Havendo um conflito, pois anteriormente à

formação cla comissão de licitação sob comento, havia uma empresa que realizava

to<los os proceclimentos por um valor muito abaixo do que está sendo pago

atualmente. A conselheira Terezinha destacou que os membros do conselho não

foram consultaclos sobre o tema sob cornento, haviam questionado o valor cobrado

pela empresa para prestação do serviço e a diretoria ao inves de solucionar o
problema, instituiu uma comissão que onera o SISPREV em cerca de R$ 4.500,00. O

assessor lurÍdico do lnstituto, Dr. Weverson, solicitou o uso da palavra a fim de

realizar alguns esctarecimentos, dentre esses qUe o item que tratava das

gratificaçÕes já foi objeto cle discussão; a seu ver não há indícios de ilicitucle, por não

harrer acLlnrr.rlo cle cargo; ficou estabeleciclo na portaria que os'servidores Lauro e

Ruthneia só iriam auferir a gratificação nos meses em que houvesse procedimento

licitatorio, asstnr, no presente mês, oS mesmos não fizeram jus ao pagamento em

razáo cJa ar-rsência de procedinrentos lrcitatorios a serem realizados, bem como,

previanrente, jr.rntour ao parecer de sua autoria o demonstrativo de todos os

pagamerrios efe:tr.iacjos. O vereaclnr Gabriel levantou a dúvida se o não pagamento

no nrôs cle nraio foi enr clecorrência cJa verificação, reanálise por parte da Diretoria
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Executiva da situação, corrigindo, assim, a suposta ilegalidade. A questão foi

respondida pelo assessor - Dr. Weverson - no sentido de que náo lhe compete a

função de efetuar os pagamentos, mets tão sonrente a parte jLrrÍdica do lnstrtuto. Por

fim, o vereador Assis reafirmou que o itenr em cle|:ate não versa sobre gratificação,

nras tão sonrente sobre a ilicitude do ato de cessão. l\ consellreira Marilda releu a

portaria que instituiu a conrissão de licitação a firl cle saírar as cluviclas e delimitar o
tema, aftrmando que não acha que deve haver processo adminisiraiivo, pclis não e o
servidor que deve responcier por Lrrn ato do Clrefe cio Executivo. Contudo, a

convidada Marlene explicou que na porlaria do executivo preconiz;a que os

servidores acima mencionados iriam exercer Íunção técnica gratificada, que se

traduz em um cargo comissionado em jornada complement:;r a exercida. PoÉm, na

portaria clo SISPREV não se assemelha àqurela, pois náo contem o{; mesmos
dizeres, em razáo da intenção de descaraclerizeir a ilicitude o vício noiato de

nomeação. No mesmo sentido apontocr que o mero adeqiracio para apurar o suposto
vício consiste no processo aclntinistrativo. Por firn, o conselheiro Jos'é Antônio

afirmou que não compete ao conselho determinar se o ato é ou não ilegeil, mas tão
somente informar aos orgãos responsáveis acerca dos fatos, ou seja, rrecessário

deliberar sobre instauração do Processo Administrativo Disciplinar parêi apurar o
indicio de ilegalidade de acumulação de cargo de Lauro e Ruthneia. :ldeia esta

acollrida pela Presidente MarÍlia, a qural submeteu o tema a:votaÇão, sendo ap,rovado

(deve ser instaurado Processo Adnrrnistrativo Discil;linar por ttnanimidade dos
presentes e semipresenciais. Durarrte a apresenterçáo closlvotos, o Vrce Presidente
do Conselho Gilson Batista clestacou que a apuração cjos Íatos diz respeito tão
somente ao ato adminisiraiivo em si não se rlescjokrrando enrrelação aos servidores

acinra qualificados. Nesse contexto, o vereador Gabriel Gutsrnão interviu informando
qLle a percepção de remuneraçâo por parle desses está intinrarnente ligada ao ato,

por consequência, sua invaliclação poderá gerar a devolução dessa remuriera'ção ao

erário. Contudo, para tanto e imprescindível a observância clo clevido prociesso legal,

o contraditorio e a ampla defesa. Sugerindo, assirn, a minuc;iosa análise jurÍdica da

situação com todos os seus possíveis desdobrarnentos ar trm cle evitar qualquer

ilicitude no processo administrativo. Sugestão esta corroborada pelo Dr Weve'rson, o
qual explicou que esses servidores conro partes interessaclars tênr que ser chamadas
ao processo, sob pena cle posterior anulação através da via judicial. Dr Cristiano,
por sua vez, informou que há uma lei Íederal, a qual e observada por Estados
membros e Municípios, que disciplina o tema e especifica que o servidor que se
encontra em acúmulo de cargo não tem obrigação cie resiituir os valores percebidos,
mas tão somente pptar por apenas um dos cargos,
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OG) Cessão r::l+ $r:lariçie concerlicla conr hase no art.1B9 rJa Lei lVlunicipal no

1.379172, cçir"'l ôr:lts para o SlSPRfV, §em a anuôncia,clo Conselho de

Ac!minisiração c!o Irrstitr.rto * A presidente do Conselho informou que ao conferir

novamente a Pcrlaria no 142, de 29 de agosto de 2019, detectou que o ato de

cessão clessa serviclora foi concedido com base no art. 189 da Lei n" 1.379182. O

representante cio SISPREV, Dr. Weverson explicou que a cessâo tem por

funclanrento a lei 5893/2009, bem conlo cJestacou que a servidora supramencionada

e uma dentre outros serviclores ceclidos ao lnstituto. No contexto tanrbém nrencionou

que anteriornrente esse e outros tenras já foram objetos de denúncia junto ao

Tribunal cJe Contas (ex: ferias prêmio), o qual posicionou pela legalidade da cessão e

dos paganrentos, apresentando os clocunrentos probatorios dos fatos relatados. O

conselheiro Jose Antônio afirmou que para haver a cessão deve ter sido celebrado

previo termo de cessão/cooperação entre os orgãos. A convidada Marlene explicou

que a Portaria que formalizou a cessão da servidora Solange fundamenta-se

somente o art 189 cia lei 1379172, assim, em termos técnicos não ocorreu um ato de

cessão revestido de legalidacle, mas tão somente uma designação de exercício de

função tiácnica gratif icacla senl anr:ôncia do Conselho .de Adlrinistração,

impossibilitando que o Instituto efetue o pagamento dessa servidora. A presidente do

Conselho retonrou sua explanação infornrando ter percebido que o art. 189 se refere

exclusir.ranrentc a concessão cJe gratificação de execução de trabalho técnico ou

cientifico, arl:ilracla pelo Prefeito. Consequentemente, não lrá ato Iegal do Prefeito

ceclencJo a,serviclora Solange para o lnstituto, pois o ato de cessáo de servidor é

efetuado conr base no inciso I clo art.3o da Lei no 5.893/2009, o que não aconteceu.

Sugerrnclo a deliberação pelos conselheiros acerca da imediata suspensão do

pagamento dessa servidora e instauração de processo administrativo para apuraçáo

de eventuais irregutaridades nos pagamentos concedidos sem ato autorizativo. A

conselherra e Secretária Sanclra afirnrou qLre o ato de cessão deve ser revisto. Já o
conselheiro e Vice Presidente Gilson, antes de proferir o voto questionou acerca da

aprorraÇão pelo conselho da suspensão do pagamento a paftir da presente data por

parte do 'lnstituto, pois a servidora não poderia ficar sem remuneração,

especialmente nesse período de pandemia, então deveria haver imediata

comunicação ao ente municipal, para que este comeÇasse a efetuá-lo, para tanto

sugeriu que uma vez que o assessor 1urídico se fazia presente, se encarregasse da

obrigação. O qual, explicou que em razáo da cessão ser do município para a

autarquia, a serviclora retornaria as atividades junto ao ente municipal apos

comunicaÇão cla Diretoria Executiva, mediante ofÍcio juntamente com a presente ata.

O vereaclor Assis corroborou a "preocupação" expressada pelo conselheiro,

explicanclo qLle essa servidora está recebendo a remuneraÇão referente ao serviço
prestado atraves (e ato de cessão emitido fora dos parâmetros legais, não podendo
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ser punida. Assim, os conselheiros reiiíicararn a proposta sugerida pela ;>residente,
estabelecendo que o tema a ser deliberado seria que a partir desta data, :r servidora
retorne as atividades laborais no ente municipal o qual será responsável pelo

respectivo pagamento ou que permaneÇâ no lnstitr:to, porern corn ônus para o

Município (cedente) tendo em vista que não existe ato autorizativo de c<:ssáo com

base na lei especifica de cessão e referido ato foi conce<liclo sem a artuência do

Conselho de Administração, bem conro pela instaurração cle irrocesso Adrninistrativo
pela irregularidade dos pagamentos concedidos, sern aio autorizativo, os quais foram
aprovados por unanimidade clos presentes e semipresencii,ris. Os conselheiros, em

especial Jose Antônio e o vereador Assis frisarzrm que não há intenção :de;causar
qualquer prejuízo para os servidores, mas tão somente analisar e corrigiri eventuais

erros, vícios nos atos do chefe do poder executivo e cla Diretona Ex,:cutiva do

lnstituto.T, B e 9) Nomeação e exoneração cle Diretor-Presiclente. Publicação no
MG - AMM/MG - Diário Oficial dos Nlunicípios tviineiros,. Publicado prlr: Weslei
Gonçalves Chaves Código ldentiÍicador: A67U0BDC e Cóciigo ldentificador:
864242FF. De acordo corn o recorte cirnviaclo pelo errii,ril clo SISPREiV, no dia

fi1}712019 - Decneto de Exoneração da Diretora üín vigor a «;on[ar da

Publicação. Deciclir sobre a Escrituração ContÉtbil clo SISPREV, referrerrte aos
pagamentos efetuados - Decre to cle rrr:rneúçiio d* üitetora datailo de

1bt}7t2O19. Entrando ent vigor a contar 151071i9. Sen'r ter sido publicado a

exoneração da antiga Diretora, cu"io Decreto frlsa cpre rcÍcriclo atoientra em

vigor na clata da Publicação. Decidir sobre a Ésciiruração Corntábil do
SISPREV, referente ao pagamento efetuado para er üir'r:Lor;i nomea,da do dia
15rc7n9 a18107119. Sem ter ocorrido à exonr:ração cia üirctora do SI§}PREV -A
Presidente do Conselho ao explanar sobre o item frisou qLre a data de pu0licalÇão do

ato de exoneraçâo da ex-diretora executiva - Conceiçáo.,Por or-ttro ladQ, tambem
consta que o Decreto entraria em vigor na clata cle sua pLrhlicação. Comci o mesmo
foi publicado no MG - AMM/MG - Diário Oficial clos lVlunicÍpios Mineirbs, ;no dia

19107119. A exoneração da Diretora, so porle ocorrer ncsta clata A con§elheira
Marilda Guida afirmou que consoante previarnente clebaticjo se essa ex-diretclra não
questionou o ato não entendia a razáo de o conselho intervir no feito uma vez que,

anteriormente, nas reuniões ordinárias foram apresentarias as Íolhas de 6iagamento
contendo os dados sob questionamento. Bern corno, ressaltou que as contas do ano

de 20'19 já foram deviclamente aprovaclas, ficando irnpossibrlitacla essa elicrituração
contábil. A conselheira Sandra sutgeriu efetuar a correção do ato de

nomeação/exoneração rnecliante novo decreto. Dr. Cristiano ratificou a fãla das

conselheiras. O vereador Assis sugeriu que posieriorrnerrLe, o conselito poderia

solicitar a realizaçã.to de uma auditoria no lnstituto a Írrrr cle verificar'eventuais
irregurlaridades. ,\convidada Marlene chamou a aienção clr"rarn[r> às dertas cjonflitantes
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sLlpratrencionaclas, rossaltou sobre a inrportância dos conselheiros observarem a

ilegaliclacie clos atos administrativos (nomeação/exoneração), não podendo aprová-

los r,rnra vez clue haveria duas pessoas ocupando o mesmo cargo, não havendo

possibilicJacle cle retific;ar a portaria já publicada. Consequentemente deveria ser

instaurado um processo adminrstrativo para apurar os pagamentos indevidos e

devolução do montarrte cabÍvel. Assim, em face da inviabilidade da escrituração

contát:il, o:; conselheiros optaram pela retificação do decreto de nomeação, uma vez

que, não 1:ocle lrave r duas Diretoras, para o mesmo cargo, devendo a nova Diretora

ser nomeacla iro dia 19107119 (data da pr,rblicação da exoneração da antiç;a Diretora

- r.rrna \/oz, qLre, rr:fericlo ato, entra enr vigor na data da publicação, conforme

Decreto cle exoneração,) e instauração de Processo Administrativo Disciplinar para

regularrzar a sitL-ração, proposta esta colocada em deliberação e aprovadâ por

unanimiclacle clos presentes e senripresenciais. 10) Pagamento cle férias prêmio
em espócie para servidores cedidos ao SISPREV - A Presidente do Conselho

Marília frisou que no art.40 da Lei Mr,rnicipal no 5.89312009, prevê qr-te poderá ser

objeto cle reembolso outras parcelas, decorrentes de legislação especifica ou

resultantc: clo vincL.rlo cie trabalho, no caso em pauta. Assim, subentende que exista
previsão looal para parganrento de ferias prênrio em especie a servidores cedidos. No

entanto, existe a veclação legal, prevista §3o do art.'10 da lei complementar n'107, de

28 cle outubro de 2015, qure ressalta que, as ferias prêmio não gozadas so poderão

converter em especie, quanclo da aposentacloria. Com isso subentende - se que até

27110115, pode ser pago pelo lnstituto férias prêmio em espécie com base na Lei de

Cessáo, clescle que: o vínculo cle trabalho do servidor cedido no período de aquisição

tenha sido efetuado para o SISPREV. O assessor jurÍdico do SISPREV explicou que

esse tema já foi objeto cle pauta do antigo conselho e no processo administrativo

instauracJo e col-icluso, do qr-ral fez parte conselheiro Gilson, sendo firmado o

entencliirierrto pela legalidacie do pagarrento tanto nesse processo administrativo

quanto pelo Tribunal cle Contas tendo a verba sido paga há mais de cinco (05) anos,

na antiga gestão (onde a Diretora Executiva era a Sra. Edna Sena), com a

aprovação do conselho à epoca. Mas, não houve nenhum pagamento nas gestÕes

das Drretoras Conceição e Claudionice, sendo a que aquela ápenas solicitou um

parecer cla Procuradoria JurÍdica do MunicÍpio, o qual tambóm corroborou a

legalidacle do pagamento. A convidada Marlene informou qLle se o pagamento foi

realizado na cJata informada pelo servidor não havia proibição, haja vista a data da

legislação supracitacia qLte passou a proibi-lo, bem como sugeriu que o conselho

requisrtasse um levantamento dos pagamentos. Por outro lado, tambÓm afirmou que

no que tange a ajuda de custo universitário, o SISPREV não dispoe de legíslaçâo

autorizativa dessa verba. O consellreiro Jose Antônio informou ter conhecimento de

que esses paganrentos ocorreram na gestão do ex-prefeito Getúlio Neiva, bem como
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se posicionou contrariamente a tal atiturde, urna vez quo a grande maioria dos

servicjores públicos municipais não tem essa oportuniclercle O vereerdor Assis
corroborou a afirmação de Jose Aniônio, não podendo haver esse pagilmento de

forma discricionária, quiçá arbrtrária, sendo de suma importância essa legislação que

veda o ato, questionou sobre a legalidade do pagamento de ferias premic> por parte

do SISPREV, o qual foi respondrdo pelo Dr, Weverson, qLre, por sLta vez, reafirmou o

posicionanrento do Tribunal cle Contas e do Cot.tselho cle l\clnrinistração atuante à

época. Dr. Cristiano sugeriu que o conselho deliberasse pelo levantarnento dos

pagamentos de férias premio e as respectivas datas. O conselheiro Gilson, por sua

vez, explicou que no ano de 2019 fez parte, juntatnente' com o servfdor Hugo

Rievers, da comissáo responsável pela apuração, análise dos pagamentosida§ férias
premio, sendo que esta comissão decidru por náo haver ilegalidade dianterdoô fatos,

provas documentais apresentadas pela Diretoria Executiva, bem ccimor pelos

servidores beneficiados (parecer da Procuradoria JurÍdica; clo l-ribr-rnal cie eontas,
aprovação em ata do Conselho de Adnrinistração). Contudo, ressaltout que o objeto

cle análise foi tão somente a verba supracriada, não havenclo clualquer parecer sobre

ajuda de custo universitário, dentre outras. Diante clas e xposiçÕes, a presidente

propôs a deliberação para que o lnstitr-rto faça urn levantarnetito, dos últilmos cinco

(05) anos, de toclos os serviclores que foram pagos ferias prêmio em eispécie, e,

havendo servidor cediclo, o perÍocJo irabalhaclo no lnstituro, quantrclade de meses

pagos em espécie, data do reÍerido pagamerrto, corn clocumentação conrprobatoria

de todos os atos, bem como se existe pagamento de ouiras paircelas para servidores

do lnstituto, tais como ajuda de custo universitário e oLrtros Etn caso'afirmativo.
lnformar relaçâo nominal, clata de concessã0, valores conceciidos e fundilmentação
legal, para posterior análise erlt nova reunião extraordrnariil. Sugeslão apr:ovada por

unarrimidade dos presentes e semipresenciais 1 i -t 2) Parcelamento das

contribuiçÕes patronais com base na Lei n' 6.04712011 (Termo de acordo de

Parcelamento e confissão de débitos previclenciários (Acordo CADPREV No

0026912017, Datado de 1510312017. No valor R$ 2.061 328,39 (doiri nrilhões,

sessenta e um mil trezentos e vinte e oito reais e trinta e nove centavos),
correspondentes aos valores cle contribuição patronal cie 6O (sessenta} párcelas,

Relativos ao perÍodo de dezembrol2)'16 a 1212016 Parcelanrento das corrrtrikiuiçôes

patronais com base na Lei no 7.180117 e L-ei nu '1.?-'11117, clos se§uintes
parcelamentos. ' i

12.1) Termo de acordo de Parcelanrento e conÍ'rssão de clebitos previdenciários
(Acordo CADPREV No OO47B|2O1B, Datado cle 2BlO3l201B Parcelou R$

6.398.506,01 (seis milhoes trezentos e noventa e oito n-ril cluinhentos e seis ieais e

um centavos). Qprrespondentes aos valores cle contribLrrção patronal ide 60im centavos). CBrrespondentes aos valores de contri[:utiçã
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(sessenta) parcelas, Relaiivos ao período de Setembrol2017 a dezembrolZ)17. Com

base na Lei no 7 18012017, alterada pela Lei no 7.21112017.

1?-.2) Termo cle aoorclo de Parcelarrrento e confissão de débitos previdenciários

(Acordo CADPREV f\lo O12Ogl?-018, Datado de 2211012018. Parcelou R$

2.739 991.32 (clois rrilhÕes setecentos e trinta e nove mil novecentos e noventa e um

reais e trinta e cJois centavos). Corresponclentes aos valores de contribuição patronal

de 60 (sessenta) parcelas, Relativos ao periodo de Julho/2018 a agosto/2018. Com

base na Lei nn 7.18012-017, alterada pela Lei no 7.21112017.

1?-.3) Ternro cle acorclo de Parcelanrento e confissão de debitos previdenciários

(Acordo CAD[rREV N" 00329/20'19, Datado de 09/01 12019. Parcelout R$ 363.888,47

(trezentos e sessenta e três mil oitocentos e oitenta e oito reais e quarenta e sete

centavos). Correspondentes aos valores cle contribuição patronal de 24 (vinte e

quatro) parcelas, Relativos ao períoclo de fevereirol20lS a novembro/2018. Com

base na l-ei trn 7.2111?-017.

12 4) Ternro cle acorclo cle Parcelanrento e confissáo de débitos previdenciários

(Acorclo CADPREV No 00408/2019, Datado de 1410512019. Parcelou R$

B 905. 115,77 (oito milhoes novecentos e cinco mil cento e quinze reais e setenta e

sete centavos) Correspondentes aos valores de contribuição patronal de 60

(sesserria) parcelas, Relativos ao periodo de setembrol20l8 a fevereirol2019. Com

base na l-ei no 7.?-1112017.

'12.5) Terrrro cle acorcjo de Parcelamento e confissão cle débitos previdenciários

(Acordo CADPRE\/ Nlo 0075512019, Dataclo de 0411012019. Parcelou R$

2"216.68A,74 (c1ois rrillroes duzentos e clezesseis mil seiscentos e oitenta reais e

setenta c quatro centavos). Correspondentes aos valores de contribuição patronal de

60 (sessenta) parcelas, Relativos ao perÍodo de março12019 a agosto/2O'19 Com

baso na Lei no 7.21112017.Foi parcelaclo utm montante de R$ 32.397.647,38 (trinta e
cloio rrri!lrÕes trezentos e noventa e sete mil seiscentos e qu.arenta e sete reais

e trinta e o!to cenÍ:avos).
.;
i:
À piesidente do Conselho Marília explicou que a Lei Municipal no 6.536, de 30 de janeiro de

201i3 revogou todas as disposições em contrário, sendo taxativa para autorizar o

frari;elamento junto ao RPPS, em até 240 (duzentos e quarenta) prestaçÕes mensais,

ielativas à competência ate outubro de 2012. A presidente MarÍlia informou também, que a

Lei Municipal no 7.180117, revogou todas as disposiçóes em contrário, sendo taxativa para

autorizar o parcelamento junto ao RPPS, em até 200 (duzentos) prestações mensais,

iela:tivas à competência até março de2017. Frisou que a Lei Municipalno7.180l17, revogou
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todas as cJisposiçÕes em contrário, sencjo taxativa para autorizar o parcelanrento junto ao

RPPS, em até 200 (cluzentos) prestaçÕes mensais, relativas à conrpetência até m;rrço de

2017 . A presidente do Conselho Marília, salientou que, refe riclo parcelamento foi efetuado

senr Lei autorizativa ferindo o disposto no art. 5o da Poilaria IVIPS no 402 de'10 de

dezembro de 2OOB, traz expressamente ern seu inciso ll a ciefinição c1e le,i do ente

federativo. Consequenterrente, o ato da Diretoria Executiva e c.io Prefeito foge das

atribuiçoes do controle do Conselho de Adminisiração clo SISPREV, propondo a deliberação
por ofertar denúncia referente ao parcelarnento para os orgãos competentes, sendo
aprovado por unanimidade dos presentes e semipresenciais.

13) lndicação cla nova Díretora Pre"siclL.nte, enr clesresl.r+itn ar lei (inobservância
da Lista Tríplice) - Marília informou clue o Conselho, teniou ciiversas,vezes,

agendar com o Prefeito para cliscutir sobre o assunto, e náo 1'oi atencliclo. Fioi envrado

docllnento para o mesmo, aLe a presente claiar ser'r'r rw-sJ){rsLâ. Assinl, h.á uma

ilegalidade na indicação da nova Drretora- Presiclerrte clar ar-rrrrquia pois não houve

observância do requisito Iegal pertinente a Lista l-ríplice contenclo nomes de

serviclores indicados por Executivo, Legislativo e cjo Sinciici,rto, visando siubsidiar e
ainda restringir a escolha do Chefe do Executivo, corn base no ciisposto lno;§4o do

art. 12 da Lei Municipal no 5.47712005. O vereacior Assis explicou qLie o ato do chefe

do Poder Executivo não possui respaldo legal, consoarnte acima definido,'o que

enibasou a sua denúncia junto ao poder judiciário porórrr nâo foi acoll:ida. Essa

situação ocorrida justifica a presente reunião extraordinária, pois tem porlobjetivo a

primazia da justiça, apurando todas as eventLrars irregularicl;rrjes e post,eriormente

adotar as medidas cabíveis quebrarrdo, :rssinr, o pararcligrna clo Instituto:serr objeto
de ações nocivas dos chefes do Poder Execurtivo ao longo de várros anos,
conseqLrentemente, resguardar o futuro clos servidores nrr:nicipais. Nesse diapasão,
foi proposta a deliberação pelo acionarnento do Poder JLrdiciário pela suposta
ilegali.dade do ato, a qual foi aprovada por unanimidade dos preseptes e
semipresenciais. ' :

14) Deliberar provi<1ênciers cat:íveis - A Presiclente errfatizoLr clue diante'de:todo o

exposto, e também conforme foi frisado pela Assessoria JurÍclica do SlÍiPREV no

Parecer, o Conselho tenr qLie ter Lrrn errfoque profissional Assim diante do
profissionalisrno e boa fé, o Conselho cle Aclnrirrisiraçác.r rrâo lrurle ser solidário, com
referidos atos, e como existem situaçÕes, que Íogenr do suas competências, é

necessário que levar ao conhecimento das instâncias cabíveis Por consequência,
propôs a deliberação por ofertar clenuncia referente a iodas as supostas de
ilegalidades para os orgãos competentes, a clual tarrrrbenr foi aprovada por
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i ttaOa mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 18h, eu, Sandra Ottoni

, Bamberg, Secretária, deste Conselho, lavro a presente ata, onde foram registrados

os assuntos discutidos e deliberados, que depois de lida e aprovada, será assinada,
por mim, e por todos os conselheiros presentes e semipresenciais, relacionados

nesta ata. Teofilo Otoni, 12 de Maio de 2020.
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